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Porto Feliz recebe Selo Ouro 
Nacional de Compromisso 
com a Alfabetização

Porto Feliz tem lei de aluguel social, mas mulheres 
vítimas de violência doméstica ficam de fora

ENTREVISTA: “Em um mês, 
teremos a Sala Lilás e a 
Delegacia de Defesa da 
Mulher Remota”

O vereador Luís Henrique Diniz (Dr. Diniz/PSD) apresentará um projeto de lei que promete 
trazer mais humanização e acolhimento para mães que passam por uma das experiências 
mais dolorosas: a perda de um bebê antes ou durante o parto. A proposta, que deve entrar 
em breve para votação na Câmara de Porto Feliz, prevê a criação de leitos ou alas separadas 
em hospitais públicos e privados para mulheres que tiveram filhos natimortos, abortos 
espontâneos ou que aguardam a retirada do feto após diagnóstico de morte fetal. “O projeto 
visa oferecer um ambiente mais acolhedor e humanizado para essas famílias em luto”, disse o 
vereador na última sessão da Câmara. 

PM e jovem morrem em acidentes 
na Rodovia Marechal Rondon

De acordo com o delegado, mais de 300 mulheres por ano são vítimas de violência doméstica na cidade

Pág.: 4.
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Dois acidentes graves ocorridos na Rodovia Marechal Rondon (SP-
300) resultaram na morte de um policial militar e de um jovem. Os 
casos, que aconteceram em dias diferentes, chamam a atenção para a 
necessidade de reforçar a segurança nas vias e alertam sobre os riscos 
de imprudência no trânsito.

Em entrevista ao 
jornal O Arau-
to, o delegado 
titular Raony 

de Brito Barbedo falou 
sobre seu trabalho à 
frente da delegacia da 
cidade. Entre os temas 
abordados, destacam-
-se os casos de vio-
lência doméstica, que, 
segundo ele, ultrapas-

sam 300 ao ano. Tam-
bém foram discutidos 
a implementação da 
Sala Lilás e a nova for-
ma de atendimento às 
mulheres: a Delegacia 
de Defesa da Mulher 
Remota, interligada a 
uma delegacia da capi-
tal. Acompanhe a en-
trevista na íntegra nas 
páginas 5 e 6.
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Na entrevista com o delegado 
titular de Porto Feliz, Dr. Raony 
de Brito Barbedo, questionamos 
sobre o funcionamento da Sala 
Lilás, a viabilidade da criação da 
Casa Lar para mulheres vítimas 
de violência doméstica e, durante 
a entrevista, o delegado sugeriu 
a criação da lei do aluguel 
social para essas mulheres. Em 
pesquisa, descobrimos que a lei 
já existe, mas não contempla 
mulheres vítimas de violência 
doméstica. Pág.: 7.

Projeto prevê leitos separados para mães em luto

Pág.: 4.
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CAMPANHA JORNAL O ARAUTO

CAMPANHA EM APOIO ÀS INSTITUIÇÕES DE PORTO FELIZ
Desde a edição impressa de julho de 2023, o Jornal O ARAUTO 

disponibiliza gratuitamente, todos os meses, uma página para 
divulgação das instituições filantrópicas da cidade. É uma forma de 

contribuir com o trabalho das instituições de Porto Feliz. A instituição 
que quiser participar do projeto, basta entrar em contato com o jornal. 

Faça um gesto de amor e seja um colaborador. Ajude as instituições 
filantrópicas do nosso município.



COLUNISTA & ESPORTE 

Foto: domínio público

MEMÓRIAS DE PORTO FELIZ: O Combate à Varíola na Vila de Porto Feliz!
Por Reinaldo Crocco Júnior

Reinaldo Crocco Júnior 
é advogado, escritor e 
pesquisador

O FIM DA DOENÇA. Em 8 de maio de 1980, a 33ª Assembleia Mundial da Saúde 
declarou oficialmente: “O mundo e todos os seus povos estão livres da varíola”. A 
declaração marcou o fim de uma doença que atormentou a humanidade por pelo 
menos 3 mil anos, matando 300 milhões de pessoas somente no século XX. A doença 
foi erradicada graças a um esforço global de 10 anos, liderado pela Organização 
Mundial da Saúde, que envolveu milhares de profissionais de saúde em todo o 
mundo para administrar meio bilhão de vacinas para eliminar a varíola. Os US$ 
300 milhões usados para erradicar a varíola salvaram ao mundo bem mais de US$ 1 
bilhão por ano desde 1980.
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A varíola é 
uma doença 
in fecc iosa 
grave cau-

sada pelo vírus Or-
thopoxvirus e já con-
siderada erradicada 
pela Organização 
Mundial da Saúde, 
desde os anos 1980. 
Importante conside-
rar, todavia, que essa 
enfermidade atraves-
sou os séculos XVIII 
e XIX, ressaltando 
que entre os anos 
de 1834 e 1835 fez 
inúmeras vítimas em 
nosso país assolando 
tristemente as cida-
des brasileiras. 

A literatura mé-
dica registra que as 
primeiras vacinas 
contra a temível mo-
léstia chegaram ao 
Brasil no início dos 
anos 1800, impor-
tadas da Inglaterra. 
Em 1811 foi criada a 
“Junta da Instituição 
Vacínica” na cida-
de do Rio de Janei-
ro, com a finalidade 
de implementar di-
versas ações para o 
controle da doença, 
entre elas a promul-
gação, em 1832, da 
lei que tornava obri-
gatória a vacinação 
das crianças. 

Inobstante os es-
forços das autorida-
des, a doença ainda 
continuou fazendo 
vítimas, sendo res-
ponsável por um nú-

mero substancial de 
mortes. O tratamen-
to da varíola era fei-
to por meio do “pus 
vacínico”, material 
retirado das pústulas 
de pessoas infecta-
das pela varíola e 
utilizado para ino-
cular a vacina anti-
variólica em pessoas 
saudáveis através de 
arranhões ou perfu-
rações. 

Essa vacina foi 
descoberta no século 
XVIII pelo cientis-
ta Edward Jenner e, 
no Brasil, o Instituto 
Vacínico do Império 
tinha a responsabi-
lidade de estudar, 
praticar, melhorar e 
propagar a vacina. 
Para trazer a vaci-
na de Lisboa para o 
Brasil, o pus vacíni-
co era retirado ainda 
em alto mar, a fim de 
que pudesse chegar 
“fresco” ao nosso 
país. 

Na primeira me-
tade do século deze-
nove, empenhada na 
luta contra a temível 
doença, a Câmara de 
Vereadores da Vila 
de Porto Feliz envi-
dou esforços junto 
ao Vice-Presidente 
da Província de São 
Paulo para proteger 
seus cidadãos. Toda-
via e de acordo com 
um ofício enviado 
àquela autoridade 
imperial no dia 13 de 

outubro de 1835, a 
Edilidade local con-
firmou o recebimen-
to de duas lâminas de 
“pus vacínico” que 
não prosperaram, 
razão pela qual soli-
citava a remessa de 
outras lâminas para o 
necessário combate à 
doença. 

Eis o teor do his-
tórico ofício, respei-
tada a ortografia da 
época: “Illustríssimo 
e Excelentíssimo 
Senhor – A Camara 
Municipal da Villa 
de Porto Feliz acusa 
a recepção do Offi-
cio de Vossa Exce-
lencia de 26 d’Agos-
to próximo passado 
accompanhado de 
duas laminas de puz 
vacinico, as quais 
não tendo prospera-
do, a Camara suplli-
ca por outras, a ver 
se obtem melhor re-

sultado. 
Deus Guarde a 

Vossa Excelência. 
Vila de Porto Feliz 
em Sessão Ordina-
ria da Camara aos 13 
de Outubro de 1835. 
Ao Illustrissimo e 
Excelentíssimo Se-
nhor Vice Prezidente 
d’esta Provincia. Ve-
readores José Gomes 
da Silva, Francis-
co de Oliveira Lei-
te Setubal, Antonio 
Correa de Moraes, 
Francisco Antonio 
de Moraes Almeida, 
Mathias Teixeira da 
Silva, Mathias Tei-
xeira de Almeida, 
Manoel Ferreira Pei-
xoto”. 

Vale ressaltar em 
respeito ao memorá-
vel passado da nossa 
terra, que dos sete 
vereadores que as-
sinaram o histórico 
ofício enviado ao Vi-

ce-Presidente da Pro-
víncia de São Paulo, 
três eram membros 
ativos do Quadro 
de Obreiros da Loja 
Maçônica Intelligên-
cia, a saber: José Go-
mes da Silva (Catão 
D’Utica); Francisco 
Antonio de Moraes 
(Platão) e Mathias 
Teixeira de Almeida 
(Aristides). 

Esta crônica é uma 
homenagem de re-
conhecimento e gra-
tidão para com os 
nossos valorosos an-
tepassados. 

Salve Terra das 
Monções / Tua gen-
te varonil / Honrará 
tuas tradições / E a 
grandeza do Brasil!

Foto: Organização Mundial da Saúde
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CÂMARA E PREFEITURA
Projeto proposto por vereador prevê leitos separados para mães em luto

O v e r e a d o r 
Luís Hen-
rique Diniz 
(Dr. Diniz/

PSD) apresentará 
um projeto de lei que 
promete trazer mais 
humanização e aco-
lhimento para mães 
que passam por uma 
das experiências mais 
dolorosas: a perda de 
um bebê antes ou du-
rante o parto. A pro-
posta, que deve entrar 
em breve para votação 
na Câmara de Porto 
Feliz, prevê a criação 
de leitos ou alas sepa-
radas em hospitais pú-
blicos e privados para 
mulheres que tiveram 
filhos natimortos, 
abortos espontâneos 
ou que aguardam a 
retirada do feto após 
diagnóstico de morte 
fetal.

Atualmente, essas 
mães são frequente-
mente alocadas em 
leitos ao lado de mu-
lheres em trabalho de 
parto ou com bebês 
recém-nascidos, o que 
pode agravar o sofri-
mento psicológico e 
emocional. O projeto 
de Luís Henrique Di-
niz busca mudar essa 
realidade, garantindo 
um ambiente mais 
acolhedor e respeito-
so para as famílias em 
luto.

“Este projeto de 
lei garante leitos se-
parados em hospitais 
públicos e privados 
para mães que perde-

O projeto visa oferecer um ambiente mais acolhedor e humanizado para essas famílias em luto

Porto Feliz recebe Selo Ouro 
Nacional de Compromisso 
com a Alfabetização

ram seus bebês antes 
ou durante o parto 
e visa oferecer um 
ambiente mais aco-
lhedor e humanizado 
para essas famílias 
em luto. Além disso, 
garantimos um acom-
panhamento psicoló-
gico para as mães e a 
permissão para a pre-
sença de um acompa-
nhante durante o pe-
ríodo de internação”, 
explicou o vereador.

A proposta estabe-
lece que tanto a rede 
pública quanto a pri-
vada de saúde deverão 
disponibilizar espaços 
específicos para essas 
pacientes. O objetivo 
é evitar que as mães 

em luto tenham que 
conviver com o baru-
lho e a movimentação 
de partos e nascimen-
tos, situações que po-
dem intensificar a dor 
e o trauma da perda.

Além da criação de 
leitos ou alas sepa-
radas, o projeto tam-
bém prevê a oferta de 
suporte psicológico 
especializado para as 
mães e suas famílias. 
Com a aprovação do 
projeto, Porto Feliz 
se tornará uma das 
primeiras cidades da 
região a implementar 
uma legislação espe-
cífica para garantir 
direitos e suporte às 
mães em luto. 

Foto: divulgação

Nesta segunda-feira (10), o prefeito de Por-
to Feliz, Célio Peixoto dos Santos, acompa-
nhado do vice-prefeito Lucas Rodrigues e 
do secretário de Educação, Celso Iversen, 
recebeu o Selo Nacional de Compromisso 
com a Alfabetização. A cerimônia ocorreu 
em Brasília e reconheceu os municípios 
que se destacaram na implementação de 
políticas públicas eficazes para a alfabe-
tização de crianças. Porto Feliz foi agra-
ciado com o Selo Ouro, o mais alto nível 
de reconhecimento. O Selo Nacional de 
Compromisso com a Alfabetização é uma 
iniciativa que visa incentivar e valorizar 
os municípios que demonstram excelência 
no ensino e compromisso com a educação 
básica, especialmente no que diz respeito à 
alfabetização na idade certa. Em suas redes 
sociais, o prefeito Célio Peixoto dos Santos 
comemorou a conquista e destacou a impor-
tância do trabalho em equipe para alcançar 
resultados tão significativos. “Hoje, recebe-
mos em Brasília o Selo Nacional de Com-
promisso com a Alfabetização. Porto Feliz 
conquistou o Selo Ouro, que reconhece a 
excelência da educação pública na nossa 
cidade. Essa conquista reflete o trabalho 
conjunto em prol de um futuro melhor para 
nossas crianças! Seguiremos trabalhando 
juntos para fazer de Porto Feliz um lugar 
cada vez melhor”, afirmou o prefeito.

CAMPANHA CONTINUA. O Fundo Social de Solidariedade de Porto 
Feliz segue promovendo uma campanha de arrecadação de roupas para 
ajudar famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social. A 
iniciativa busca oferecer apoio e conforto àqueles que mais precisam, 
especialmente durante os meses mais frios do ano. As doações podem 
ser entregues diretamente na sede do Fundo Social, localizada na 
Avenida Capitão Joaquim Floriano de Toledo, 633, Box 10. O horário de 
funcionamento para recebimento das doações é de segunda a sexta-feira, 
das 8h às 12h e das 13h às 16h. 
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ENTREVISTA

O ARAUTO – Como está 
a instalação da Sala Lilás?
DR RAONY – Vou expli-
car o que está acontecendo 
em relação à Sala Lilás. A 
Sala Lilás, ou a implemen-
tação da Sala Lilás, é um 
plano da Secretaria de Se-
gurança Pública Estadual. 
Eles têm a intenção de au-
mentar o número de Salas 
Lilás e também de criar 
mais delegacias da mulher. 
Existe até uma proposta de 
transformar todas as dele-
gacias da mulher em de-
legacias 24 horas. Dentro 
desse projeto, foi encami-
nhado ao departamento da 
Polícia de Sorocaba que 
indicassem, se não me en-
gano, três delegacias que 
teriam condições de rece-
ber essas Salas Lilás. En-
tre essas três delegacias, 
foi indicada a delegacia 
de Porto Feliz. O procedi-
mento agora é o seguinte: 
preparamos essa sala e 
aguardamos os equipa-
mentos e os links de aces-
so que serão encaminha-
dos para nós. Atualmente, 
ainda estamos organizan-
do a Sala Lilás, que não 
está em funcionamento. 
Estamos preparando-a, e 
parte dos equipamentos já 
foi enviada. Agora, aguar-
damos a conclusão desse 
trabalho. Hoje, a delegacia 
conta com uma escrivã 
para atendimento exclusi-
vo de violência domésti-
ca, que é uma funcionária 
estadual, proveniente do 
último concurso de escri-
vãs, e mais uma assistente 
social cedida pela prefei-
tura. Essas duas pessoas 
vão continuar trabalhando, 
inclusive quando a Sala 
Lilás estiver totalmente 
equipada, como deve ser.

O ARAUTO – O que se-
riam esses equipamentos? 
DR RAONY – O equi-
pamento que eles encami-
nharam e que já está na de-
legacia é um televisor com 
uma especificação técnica 

que eu não tenho domínio, 
e um computador. Como 
funciona a Sala Lilás? A 
Sala Lilás é um meio para 
realizar atendimentos via 
DDM [Delegacia de Defe-
sa da Mulher] online. Por-
tanto, o atendimento é fei-
to remotamente por uma 
equipe da DDM online, e 
é por isso que esses equi-
pamentos são necessários.

O ARAUTO – Os fun-
cionários daqui entram em 
contato com a delegacia 
da mulher de outra cidade 
ou região através desses 
equipamentos?
DR RAONY – Não. A 
DDM online é como se 
fosse uma DDM fixa. 
Então, por exemplo, se a 
pessoa chega na delega-
cia, por algum motivo ela 
não quer ser atendida por 
aquela equipe, ela tem a 
opção de ser atendida por 
essa equipe da DDM on-
line.

O ARAUTO – Então, o 
atendimento é remoto?
DR RAONY – De forma 
remota. Assim, na prática, 
eu acredito que durante o 
dia não vai ter uso desse 
sistema. Porque, como 
eu digo, vai estar toda a 
equipe aqui. Então, é mui-
to melhor você lidar com 
a pessoa ao vivo, com o 
pessoal também aqui, o 
pessoal todo é treinado, do 
que você ficar aguardando 
via sistema, te chamar. En-
tão, o atendimento pessoal 
seria mais rápido. Mas, 
por exemplo, num plantão 
noturno, que a equipe é re-
duzida, que às vezes só vai 
ter homem na delegacia, a 
vítima pode optar por esse 
atendimento da delegacia 
online.

O ARAUTO – E ela é 
atendida ao vivo por uma 
equipe de uma delegacia 
da mulher de outro muni-
cípio?
DR RAONY – Não é de 

outro município, é, na ver-
dade, da sede de São Pau-
lo. É uma equipe de lá.

O ARAUTO – Então, 
também haverá uma dele-
gacia da mulher online, de 
forma remota?
DR RAONY – É uma 
opção.

O ARAUTO – E vai ter 
essa opção? 
DR RAONY – Vai. 

O ARAUTO – Já há uma 
data para a implementa-
ção?
DR. RAONY – Bom, eu 
acredito que até o começo 
do mês que vem já está 
tudo pronto. 

O ARAUTO – Esses 
equipamentos já estão a 
caminho. Virá para cá?
DR RAONY – Sim.

O ARAUTO – À noite, 
muitos casos de violência 
doméstica ocorrem. Como 
ficará o atendimento nes-
ses horários, já que a dele-
gacia está fechada e só há 
um plantonista, geralmen-
te homem. Ela vai conse-
guir entrar na delegacia? 
DR RAONY – Sim. 

O ARAUTO – Então, ela 
vai conseguir ter acesso à 
delegacia? Ter esse atendi-
mento? 
DR RAONY – Conse-
gue. Na verdade, ela tem, 
se não está sendo atendi-
da, algo de estranho está 
acontecendo. Ela pode ser 
atendida pela delegacia 
da mulher, pela delegacia 
do município, 24 horas 
por dia. O que acontece 
é que, geralmente, duran-
te o plantão, há homens. 
E aí a pessoa prefere não 
ser atendida. Além disso, 
as pessoas que ficam aqui 
não estão habituadas com 
registros de violência do-
méstica. Então, muitas 
vezes, eles acabam orien-
tando, dependendo da 

circunstância: “É melhor 
você vir amanhã, duran-
te o dia, que vai ter essa 
equipe especializada.” Ou: 
“Melhor você passar antes 
no hospital para conseguir 
a ficha clínica, para já ga-
rantir que você vai ter pro-
va de que foi machucada.” 

O ARAUTO – Mas essa 
orientação de retornar para 
casa não é complicada, 
doutor? Sabendo que ela 
acabou de sofrer violência 
em casa.
DR RAONY – Cara, eu 
não tenho notícia desse 
sistema. Chegou aqui, 
acabei de apanhar. Se a 
pessoa apanhou, se a pes-
soa foi agredida naquele 
momento, o sujeito está 
em situação de flagrante. 
Não é uma questão de la-
vrar um boletim de ocor-
rência. É questão de acio-
nar uma viatura para ir ao 
local e prender o agressor. 
Mesmo se a viatura chegar 
ao local e não encontrar 
o agressor, a vítima pode 
acompanhar os policiais 
que fizeram o atendimen-
to para realizar o registro 
e solicitar a medida prote-
tiva. Independentemente 
desse registro, se no de-
correr da noite o agressor 
for encontrado, ele estará 
em situação de flagrante. 
Não é porque ela registrou 
um boletim de ocorrência 
antes que ele fugiu que 
eu não posso fazer um 
adendo nesse boletim de 
ocorrência já registrado. 
Assim, posso registrar a 
prisão dele posteriormen-
te. 

O ARAUTO – Esses ca-
sos noturnos geralmente 
envolvem situações que 
já ocorreram, e a mulher 
decide registrar a ocorrên-
cia naquele momento, mas 
não é uma violência que 
acabou de acontecer.
DR RAONY – Sim, mas 
é aquilo: eu não tenho 
notícia de um número de 

vítimas que chegam aqui 
durante a noite para regis-
trar uma ocorrência que 
não foi em situação de 
flagrante. Eu atendo mui-
tas vítimas de violência 
doméstica todos os dias, 
durante o dia, e nenhuma 
delas me relatou que este-
ve aqui à noite para fazer 
o registro. Acredito que a 
estrutura pode intimidar a 
pessoa a entrar. Ela chega 
a uma delegacia de polícia 
toda apagada, com só uma 
luzinha, sozinha. Acho 
que isso pode intimidar a 
pessoa.

O ARAUTO – Então, à 
noite, continuará havendo 
um plantonista, que será 
orientado a oferecer o 
atendimento online?
DR RAONY – Sim, o 
plantonista oferecerá a op-
ção de atendimento online, 
mas a vítima também po-
derá optar por registrar a 
ocorrência com ele.

O ARAUTO – Quem par-
ticipa do atendimento onli-
ne? Além da vítima, há um 
delegado?
DR RAONY – Não vai 
ser ninguém.

O ARAUTO – Mas é um 
delegado lá de São Paulo? 
DR RAONY – É uma 
equipe de São Paulo. Aí eu 
não posso dizer se vai ser 
um delegado que vai aten-
der, se vai ser um escrivão, 
se vai ser um investigador. 

O ARAUTO – Então, em 
um mês, um pouco mais 
de um mês, teremos isso 
em Porto Feliz?
DR RAONY – Sim.

O ARAUTO – E se a víti-
ma optar pelo atendimento 
online durante o dia, isso 
será possível?
DR RAONY – Pode, mas 
eu acho isso muito pouco 
provável. 

(Segue na proxima página).

Desde março de 2023, a De-
legacia de Polícia Civil de 
Porto Feliz é comandada 
pelo delegado titular Raony 

de Brito Barbedo. Formado em Direi-
to em 2008 pela Faculdade de Direito 
de Itu, Dr. Raony atuou como esta-
giário no Ministério Público por seis 
anos. Após advogar por quatro anos, 

ingressou na Polícia Civil como in-
vestigador em 2016 e, pouco depois, 
foi aprovado no concurso público 
para delegado. Receptivo e atencio-
so, Dr. Raony recebeu a reportagem 
do ARAUTO para falar sobre seu tra-
balho à frente da delegacia da cidade. 
Entre os temas abordados, destacam-
-se os casos de violência doméstica, a 

implementação da Sala Lilás e a nova 
forma de atendimento às mulheres, 
já em vigor na unidade. Também 
foi discutida a criação de uma Casa 
Lar para mulheres vítimas de vio-
lência doméstica. O delegado expli-
cou a complexidade dessa iniciativa 
e sugeriu alternativas ao município. 
Acompanhe a entrevista na íntegra:
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ENTREVISTA
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O ARAUTO – Mas se ela 
optar?
DR RAONY – Pode. 
A DDM online tem um 
número muito grande de 
atendimentos. Então a 
pessoa entra numa fila, ela 
fica aguardando a vez dela. 
E essa fila pode demorar 
muito. 

O ARAUTO – Horas? 
DR RAONY – Sim. Por-
que é o estado inteiro. En-
tão a pessoa prefere geral-
mente fazer o registro pela 
equipe que está. Mas às 
vezes, dependendo da cir-
cunstância, já é só homem. 
A pessoa fica constrangi-
da. E aí ela prefere esperar 
um pouco para fazer um 
atendimento com outra 
mulher. 

O ARAUTO – Então essa 
Sala Lilás estará pronta em 
um mês. Hoje, então, não 
existem essa sala?
DR RAONY – Não, hoje 
a gente está montando a 
Sala Lilás. 

O ARAUTO – Muitas 
mulheres reclamavam é 
ser atendida no balcão. 
Quando eu cheguei agora, 
tinha quatro homens ali. 
DR RAONY – É, mas 
isso não acontece mais. 

O ARAUTO – Sim, mas 
acontecia antes?
DR RAONY – Desde que 
montamos essa equipe, eu 
não sei precisar exatamen-
te, mas acho que já faz uns 
três meses que elas estão 
trabalhando juntas. Des-
de que a equipe foi for-
mada, as vítimas não são 
atendidas no balcão. Elas 
entram na delegacia e são 
atendidas pela Lidiane e 
pela Cláudia, a escrivã e a 
assistente social. A única 
coisa que acontece no bal-
cão é que a vítima se iden-
tifica como vítima de vio-
lência doméstica. Então, 
o pessoal da frente avisa: 
“Tem uma ocorrência de 
violência doméstica.” O 
pessoal da frente nem sabe 
da história.

O ARAUTO – Hoje, em 
salas normais, pela escri-
vã, pela assistente social 
e futuramente nessas salas 
lilás?
DR RAONY – Sim. É 

aquilo. O atendimento 
agora está sendo feito 
numa sala pintada de lilás. 
Não é a sala protocolada.

O ARAUTO – O que que 
precisa ser protocolado? 
Ser oficializado? 
DR RAONY – Precisa 
ser oficializado. Precisa da 
instalação desses equipa-
mentos. 

O ARAUTO – Treina-
mento também? 
DR RAONY – Treina-
mento, não, porque o pes-
soal já vem treinado, já sai 
da academia. Na verdade, 
praticamente todo policial 
já tem treinamento para 
atendimento de violência 
doméstica, pois é uma ma-
téria ministrada quando 
você faz o curso de pro-
moção. Se você não faz 
esse curso de promoção, 
não consegue ser promo-
vido de categoria. Portan-
to, quase todos os policiais 
têm esse treinamento.

O ARAUTO – Continua 
com muitos casos de vio-
lência na cidade? 
DR RAONY – Continua, 
sim. O número de flagran-
tes diminuiu, mas temos 
feito vários registros de 
violência doméstica.

O ARAUTO – Quantos 
em média?
DR RAONY – Eu acho 
que hoje está quase um 
por dia. 

O ARAUTO – Podemos 
colocar entre 20 e 30 por 
mês? 
DR RAONY – Eu acredi-
to que sim. Pelo trato aqui, 
às vezes você atende dois, 
no outro dia você não aten-
de nenhum. Mas eu acho 
que se for tirar uma média, 
dá um por dia.

O ARAUTO – É o prin-
cipal crime? Junto com o 
tráfico? 
DR RAONY – Tem mais 
violência doméstica do 
que tráfico. 

O ARAUTO – Que roubo 
também? 
DR RAONY – Muito 
mais. 

O ARAUTO – Que furto? 
DR RAONY – Mui-

to mais. Furto pessoal a 
gente quase nem registra 
mais, porque a pessoa 
sabe que dificilmente o 
sujeito vai ser condenado, 
já que a pena para furto é 
pequena. Além disso, os 
furtos praticados na cidade 
são de pequena proporção. 
Geralmente, é um usuário 
de drogas que entra em 
uma casa, pega algo e vai 
embora. Por isso, a pessoa 
acaba nem se dispondo a 
fazer um registro de ocor-
rência.

O ARAUTO – Pra finali-
zar, doutor. Nas redes so-
ciais, as mulheres falam e 
cobram a criação de uma 
Casa Lar para acolher as 
mulheres vítimas de vio-
lência. Isso não é proble-
ma da delegacia, é uma 
questão de política de go-
verno, tanto municipal ou 
estadual. 
DR RAONY – Sim, A 
gente não tem competên-
cia pra atuar nisso. Isso é 
uma área exclusivamente 
social. 

O ARAUTO – Não é ar-
riscado colocar várias mu-
lheres ameaçadas no mes-
mo local. É bem complexo 
esse projeto. Tem que ser 
sigiloso, ter várias estrutu-
ras sociais, mas também 
de segurança? 
DR RAONY – Eu puxei 
um plantão em Sorocaba, 
na delegacia de defesa da 
mulher, alguns anos atrás. 
Na época, eles tinham 
algo parecido. Nem a po-
lícia sabia onde era a casa. 
A pessoa ia lá, registrava a 

ocorrência, e então o po-
licial entrava em contato 
com o setor responsável, 
que eu acho que era da 
Guarda Municipal. Uma 
equipe específica pegava a 
pessoa e a levava para esse 
lugar. Agora... não sei se 
esse tipo de conduta seria 
viável dentro de uma cida-
de pequena.

O ARAUTO – Teria que 
ser em outra cidade?
DR RAONY – Teria que 
ser fora daqui. 

O ARAUTO – É uma 
questão entre prefeitura e 
governo de estado. A ver-
dade é essa?
DR RAONY – Entre pre-
feitura e governo de esta-
do, eu sei que para criação 
parece que precisa de uma 
lei. De uma lei municipal 
regularizando como que 
vai ser, por exemplo, exis-
te o aluguel social. Não 
necessariamente precisa 
a prefeitura ter uma Casa 
Lar como abrigo. Existe 
o aluguel social. Então, 
me disseram que pra isso 
precisaria de uma lei mu-
nicipal para viabilizar esse 
tipo de locação. Pelo que 
eu soube, existe já esse 
projeto na Câmara. É uma 
informação que eu tive 
meio que superficial. Que 
existiria esse projeto. Ago-
ra não sei te dizer em que 
pé que está nem quando 
que foi proposto.

O ARAUTO – Além do 
aluguel social, a mulher te-
ria, como respaldo na sua 

segurança, o Botão do Pâ-
nico, a medida protetiva. 
Essa seria a forma mais 
rápida e eficaz, antes de 
discutir a criação de uma 
Casa Lar, que é mais com-
plexo?
DR RAONY – Sim. As 
pessoas buscam muito pela 
medida protetiva. Eu acho 
que o que tem se mostrado 
resultados melhores, lógi-
co, decorrente da medida 
protetiva, é justamente o 
botão do pânico. Porque o 
fato do cara saber que ela 
tem um caminho rápido 
pra acionar as forças de se-
gurança, isso inibe ele. 

O ARAUTO – Seria mais 
interessante, no momento, 
a regularização do aluguel 
social as mulheres vítimas 
de violência doméstica?
DR RAONY – Sim. Eu 
sei que a prefeitura já paga 
aluguel social para famí-
lias que estão em situação 
de risco, com filhos e tal, 
mas para vítima de violên-
cia doméstica, até onde eu 
sei, ainda não tem.

O ARAUTO – O aluguel 
social acaba sendo até 
mais interessante para ti-
rar a mulher da casa, para 
encorajar e proteger mais 
mulheres a denunciar? 
DR RAONY – Sim. Mas 
pesquise sobre isso, pois 
não tenho certeza se já 
existe...

O ARAUTO – Iremos 
pesquisar. Obrigado pela 
entrevista. 
DR RAONY – Obrigado, 
você. 



PM e jovem morrem em acidentes na Rodovia Marechal Rondon

Porto Feliz tem lei de aluguel social, mas mulheres 
vítimas de violência doméstica ficam de fora
A lei citada pelo delegado Dr. Raony não atende as mulheres vítimas de violência doméstica

Dois acidentes 
graves ocorri-
dos na Rodovia 
Marechal Ron-

don (SP-300) resultaram 
na morte de um policial 
militar e de um jovem. 
Os casos, que acontece-
ram em dias diferentes, 
chamam a atenção para a 
necessidade de reforçar a 
segurança nas vias e aler-
tam sobre os riscos de im-
prudência no trânsito.

Na madrugada de sá-
bado (8), o policial mili-
tar Lucas Zardetto Dias, 

14 de fevereiro  de 2025 Página 7

MATÉRIAS DE CAPA

Porto Feliz conta 
com uma lei que 
estabelece a con-
cessão de bene-

fício financeiro mensal 
para cobrir despesas com 
moradia de famílias em 
situação de emergência 
habitacional e vulnera-
bilidade socioeconômi-
ca. A Lei 5.586/2017, 
conhecida como Lei do 
Aluguel Social, prevê 
o pagamento de até R$ 
800 mensais para famí-
lias que se enquadrem 
em critérios específicos, 
como residir em áreas de 
risco, estar em situação 
de despejo ou viver em 
locais afetados por cala-
midades públicas, como 
deslizamentos, inunda-
ções ou incêndios. No 
entanto, a legislação não 
inclui mulheres vítimas 
de violência doméstica, 
um grupo que frequen-
temente precisa de apoio 
emergencial para sair de 
ambientes hostis e re-
construir suas vidas.

O auxílio é de R$ 800 
mensais por família, in-
dependentemente do 
número de membros, e 
pode ser concedido por 
até 12 meses, com possi-
bilidade de prorrogação 

mediante justificativa de 
um assistente social. O 
benefício é depositado 
diretamente na conta do 
locador, após comprova-
ção de que o beneficiá-
rio continua ocupando o 
imóvel.

Apesar de ser uma ini-
ciativa importante, a lei 
não contempla mulheres 
vítimas de violência do-
méstica, que muitas ve-
zes precisam deixar suas 
casas de forma abrupta 
para garantir sua segu-
rança e a de seus filhos. 
Essas mulheres enfren-
tam dificuldades para 
encontrar moradia tem-
porária e, sem um auxí-
lio específico, acabam 
dependendo de abrigos 
ou da ajuda de familia-
res e amigos, o que nem 
sempre é viável.

De acordo com o de-
legado titular de Porto 
Feliz, Dr. Raony de Bri-
to Barbedo, a criação de 
uma Casa Lar para aco-
lher mulheres em situa-
ção de violência é uma 
demanda que depende de 
políticas públicas muni-
cipais ou estaduais, e não 
da delegacia. Ele sugere 
que a inclusão dessas 
mulheres no programa 

de aluguel social poderia 
ser uma solução mais rá-
pida e eficiente, já que a 
lei já existe e poderia ser 
adaptada para atender a 
essa necessidade.

Enquanto a criação 
de uma Casa Lar para 
mulheres vítimas de 
violência doméstica é 
um projeto complexo e 
que depende de diversas 
questões, como localiza-
ção, segurança e infraes-
trutura, o aluguel social 
surge como uma opção 
intermediária e mais 
viável no curto prazo. 
A inclusão dessas mu-
lheres no programa de 
aluguel social permitiria 
que elas tivessem um 
local seguro para morar, 
com medidas protetivas 
e programas como o bo-
tão do Pânico, enquanto 
buscam independência 
financeira e emocional, 
sem precisar esperar pela 
construção de uma Casa 
Lar.

Outro ponto crítico 
da lei é o valor do auxí-
lio, fixado em R$ 800 
mensais. Esse valor está 
bem abaixo do valor mé-
dio de aluguéis em Por-
to Feliz, onde os preços 
costumam ser mais altos. 

Para muitas famílias, es-
pecialmente as que têm 
crianças ou dependentes, 
esse valor é insuficiente 
para cobrir as despesas 
com moradia, o que li-
mita a eficácia do pro-
grama.

Em outras cidades, o 
aluguel social já é uti-
lizado como uma fer-
ramenta para auxiliar 
mulheres vítimas de 
violência doméstica. Em 
Sorocaba, por exemplo, 
o programa de aluguel 
social inclui mulheres 
nessa situação, oferecen-
do um valor mais com-
patível com o mercado 
imobiliário local. Além 
disso, o atendimento é 
integrado com outros 
serviços, como assistên-
cia social e psicológica, 
para garantir que as mu-
lheres recebam o suporte 
necessário para recons-
truir suas vidas.

Em São Paulo, o pro-
grama “Aluguel Social” 
também contempla mu-
lheres vítimas de vio-
lência, com valores que 
variam de acordo com o 
tamanho da família e as 
necessidades específicas 
de cada caso. O progra-
ma é visto como uma 

forma de garantir que es-
sas mulheres tenham um 
local seguro para morar 
enquanto buscam inde-
pendência financeira e 
emocional.

Defensores dos direi-
tos das mulheres argu-
mentam que a inclusão 
de vítimas de violência 
doméstica no programa 
de aluguel social de Por-
to Feliz seria um avanço 
significativo. Além dis-
so, sugerem que o valor 
do auxílio seja reajusta-
do para refletir melhor os 
custos reais do mercado 
imobiliário local.

A ampliação da lei 
também poderia incluir 
parcerias com organiza-
ções não governamen-
tais e a criação de uma 
rede de apoio integrada, 
com assistência social, 
psicológica e jurídica, 
para garantir que as mu-
lheres recebam o suporte 
necessário para superar 
a violência e reconstruir 
suas vidas.

Com essas mudanças, 
o programa poderia se 
tornar uma ferramen-
ta ainda mais eficaz no 
combate à desigualdade 
social e na proteção de 
grupos vulneráveis.

de 33 anos, perdeu a vida 
em um acidente na pista 
leste da Rodovia Mare-
chal Rondon. De acordo 
com a Agência de Trans-
porte do Estado de São 
Paulo (Artesp), o PM 
estava sozinho no veículo 
quando um carro que vi-
nha na direção contrária 
invadiu a pista e colidiu 
frontalmente com o seu 
automóvel.

Lucas Zardetto foi so-
corrido, mas não resistiu 
aos ferimentos e morreu. 
No outro veículo, duas 

pessoas ficaram grave-
mente feridas, e uma 
terceira teve ferimentos 
leves. O acidente foi tão 
grave que todas as faixas 
da rodovia precisaram ser 
interditadas, e o trânsito 
foi liberado apenas por 
volta das 2h de domingo 
(9), após a remoção dos 
veículos e a limpeza da 
pista.

O corpo do policial 
foi velado e sepultado no 
domingo (9), no Velório 
Municipal de Porto Feliz. 
Em nota, a Polícia Militar 

lamentou profundamente 
a morte do colega: “Nes-
se momento de dor, uni-
mos nossos sentimentos 
aos da família e elevamos 
nossos pensamentos a 
Deus, rogando-lhe que, 
por meio de seu grande 
amor, possa consolar os 
corações e curar as feri-
das dessa separação”.

Na tarde desta terça-
-feira (11), outro acidente 
fatal ocorreu na mesma 
rodovia, desta vez no qui-
lômetro 138,8, também 
em Porto Feliz. O jovem 

Lucas Gabriel da Silva 
Ortiz, de 21 anos, morreu 
após colidir com um ca-
minhão enquanto pilota-
va sua motocicleta.

Segundo a Artesp, a 
Polícia Rodoviária infor-
mou que a moto bateu de 
frente com o caminhão. 
Após o impacto, ambos 
os veículos ficaram para-
dos no acostamento. Lu-
cas Gabriel foi socorrido 
e levado ao hospital, mas 
não resistiu aos ferimen-
tos. O motorista do cami-
nhão não se feriu.



Fotos: divulgação
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ANIVERSARIANTES & INCLUSÃO

ANIVERSARIANTES:

Nesta quarta-feira 12, 
aniversariou ELIANE

Os alunos da Apae 
(Associação de 
Pais e Amigos dos 
Excepcionais) de 

Porto Feliz mergulharam 
no universo da arte moder-
na brasileira e apresentaram 
uma emocionante releitura 
da icônica obra “Abaporu”, 
de Tarsila do Amaral. Sob 
a orientação do professor 
Alessandro, os estudantes re-
criaram a pintura com muita 
criatividade, trazendo novas 
cores, formas e interpreta-
ções que mostram como a 
arte pode ser reinventada a 
partir de diferentes olhares e 
perspectivas.

Criada em 1928, “Abapo-
ru” é uma das obras mais 
emblemáticas de Tarsila do 
Amaral e um dos pilares 
do modernismo brasilei-
ro. O nome da pintura vem 
do tupi-guarani e significa 
“homem que come gente”, 
uma referência ao conceito 
de antropofagia cultural, que 
propõe a absorção e ressigni-
ficação de influências estran-
geiras na cultura brasileira. 
A obra retrata uma figura 
humana de corpo alongado, 
com pés e mãos grandes, ca-
beça pequena e um cacto ao 
lado, sob um sol intenso. 

Inspirados pela riqueza 
visual e simbólica da obra 
de Tarsila, os alunos da Apae 

Nesta quarta-feira 12, 
aniversariou WILLIAN

Alunos da Apae fazem releitura da 
obra “Abaporu”, de Tarsila do Amaral

de Porto Feliz deram asas à 
imaginação e criaram suas 
próprias versões de “Abapo-
ru”. O projeto, coordenado 
pelo professor Alessandro, 
teve como objetivo não 
apenas apresentar os alunos 
ao universo da arte moder-
na, mas também estimular 
a criatividade e a expressão 
artística.

A atividade vai além da 
prática artística: ela tam-
bém reforça a importância 
da arte como ferramenta de 
inclusão e expressão. Para 
os alunos da Apae, a relei-
tura de “Abaporu” foi uma 
oportunidade de explorar 
suas habilidades, trabalhar 
em equipe e se conectar com 
a cultura brasileira de uma 
forma lúdica e significativa.

A releitura de “Abapo-
ru” pelos alunos da Apae de 
Porto Feliz é um exemplo de 
como a arte pode ser uma 
ferramenta poderosa para 
a educação, a inclusão e a 
expressão pessoal. Ao mer-
gulhar no universo de Tarsila 
do Amaral, os estudantes 
não apenas aprenderam so-
bre a história da arte brasi-
leira, mas também deixaram 
sua marca, mostrando que a 
criatividade não tem limites 
e que cada olhar pode trans-
formar uma obra clássica em 
algo novo e único.

Nesta quinta-feira 13, 
aniversariou ANDREI

Neste sábado 15, 
aniversaria JOÃO

Neste domingo 16, 
aniversaria SILVANA

Neste domingo 16, 
aniversaria FLÁVIA__


